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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº

Dispõe sobre a comemoração ao dia da

Bandeira do Brasil no âmbito da Câmara

Municipal de São Paulo, e dá outras

providências.

A CâmaraMunicipal de São ”PauloDECRETA:

Art. lº - A CâmaraMunicipal de São Paulo em comemoração ao dia da Bandeira do

Brasil, anualmente, no dia 19 de novembro; ou no próximo dia útil possível, com a

presença da Bandeira do Brasil, serão executados os hinos Nacional e da Bandeira

no início da sessão ordinária.
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CÁMARAMNICIPAL DE

sito PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente proposta tem por objetivo instituir uma comemoração ao

dia da Bandeira do Brasil no âmbito da CâmaraMunicipal de São Paulo.

Assim, anualmente, todo dia 19 de novembro, ou no próximo dia útil

possível, com a presença da Bandeira do Brasil, serão executados os hinos Nacional

e da Bandeira no inicio da sessão ordinária.

Em que pese a regular ocorrência de evento “hasteamento Solene da

Bandeira” efetuado pelo Cerimonial desta Casa de Leis, o presente projeto de

Resolução pretende instituir a data como marco comemorativo para que se realize o

ato de homenagem no início da sessão plenária juntamente com a audição dos hinos

Nacional e da Bandeira, no próprio dia 19 de novembro ou no próximo dia útil

possível.
O presente projeto pretende fomentar a história da Bandeira do Brasil e

prestar informação de que este dia foi escolhido em razão de ter sido instituído o

desenho constante da Bandeira em alguns dias após a proclamação da República,

ocasião em que o Brasil largou a condição de império e se transformou em

República Federativa.

Com efeito, a Bandeira representa um dos símbolos mais importantes

para a nação, e assim, deve-se apregoar a comemoração desse dia.

Diante da relevância da matéria e do interesse público da qual está

revestida, solicito apoio dos Nobres Pares na aprovação desta relevante iniciativa.
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Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PR 0003115

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site
da Prefeitura de São Paulo, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Federal nº 5700, de 01 de setembro de 1971, que dispõe sobre a apresentação
de símbolos nacionais, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São
Paulo, e dá outras providências. (cópia parcial: especialmente art. ?º, CCLXVll -— “dia
19 de novembro”);

— Ato da Câmara Municipal de São Paulo nº 1.025, de 04 de junho de 2008, que dispõe
sobre a cerimônia de hasteamento das Bandeiras nacional, estadual e dos estandartes
representativos das corporações de segurança, no auditório da Câmara Municipal de
São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) aoompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 09 de março de 2015.

& lx”
Christiana SÁChebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Previa
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí 190 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamaraspgovbr
PR nº 0003/15 — pesquisa

LeonardoWÉísgo Ribeiro
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LEl Nº 5.700. DE 1 DE SETEMBRO DE 1971.

Texto com iiado Dispõe sobre a forma e a apresentação dos Símboios
M..—EL.,— Nacionais, e dá outras providências.

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

CAPÍTULO !

Disposição Preliminar

Art. lº São Símbolos Nacionais: (Redacao dada ceia Lei nº 8.421. de 1992)

l - a Bandeira Nacional; :Redagão dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

ll » o Hino Nacional; (Redacao dada Deia Lei nº 8.421. de 1992)

lll — as Armas Nacionais; e (incluido pela Lei nº 8.421. de l992i

lV — o Selo Nacional. (incluido pela Lei nº 8.421, de 3992)

CAPÍTULO ll

Da forma dos Símbolos Nacionais

SEÇÃO l

Dos Simbolos em Geral

Art. 2º Consideram-se padrões dos Símbolos Nacionais os modelos compostos de conformidade com as
especificações e regras básicas estabelecidas na presente lei.

seção ll

Da Bandeira Nacional

Art. 3º A Bandeira Nacional, adotada pelo Decreto nº 4. de 19 de novembro de 1889. com as modificações
da Lei nº 5.443. de 28 de maio de i968, fica alterada na forma do Anexo l desta lei, devendo ser atualizada
sempre que ocorrera criação ou a extinção de Estados. (Redação dada pela Lei nº 8.421, de 1992)

ª lº As constelações que figuram na Bandeira Nacional correspondem ao aspecto do céu, na cidade do
Rio de Janeiro, às 8 horas e 30 minutos do dia 15 de novembro de 1889 (doze horas siderais) e devem ser
consideradas como vistas por um observador situado fora da esfera ceieste. (incluido pela Lei nº 8.421. de 1992)

http:/lwww.planalto.gov.br/cciviI_O3/leis/L5700.htm 1/9
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& 2º Os novos Estados da Federação serão representados por estrelas que compõem o aspecto celeste
referido no parágrafo anterior, de modo a permitir-lhes a inclusão no circulo azul da Bandeira Nacional sem afetar
a disposição estética original constante do desenho proposto pelo Decreto nº 4, de 19 de novembro de 1889.
(incluído pela—Lei nº 8.421 de 3992)

& 3º Serão suprimidas da Bandeira Nacional as estrelas correspondentes aos Estados extintos,
permanecendo a designada para representar o novo Estado, resultante de fusão, observado, em qualquer caso,
o disposto na parte final do parágrafo anterior. llnciuído pela Lei nº 8.421, de 1992)

Art. 4“ A Bandeira Nacional em tecido, para as repartições públicas em geral, federais, estaduais, e
municipais, para quartéis e escolas públicas e particulares, será executada em um dos seguintes tipos: tipo 1,
com um pano de 45 centímetros de largura; tipo 2, com dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo
4 quatro panos de largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete panos de
largura.

Parágrafo único. Os tipos enumerados neste artigo são os normais. Poderão ser fabricados tipos
extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, conforme as condições de uso, mantidas,
entretanto, as devidas proporções.

Art. 5º A feitura da Bandeira Nacional obedecerá às seguintes regras (Anexo nº 2):

l - Para cálculo das dimensões, tomar—se—á por base a largura desejada, dividindo-se esta em 14
(quatorze) partes iguais. Cada uma das partes será considerada uma medida ou módulo.

ll — O comprimento será de vinte módulos (20M).

lll - A distância dos vértices do losango amarelo ao quadro extemo será de um módulo e sete décimos
(t,?M).

IV - O círculo azul no meio do losango amarelo terá o raio de três módulos e meio (3,5M).

V — O centro dos arcos da faixa branca estará dois módulos (ZM) à esquerda do ponto do encontro do
prolongamento do diâmetro vertical do circulo com a base do quadro externo (ponto O indicado no Anexo nº 2).

Vl - O raio do arco inferior da faixa branca será de oito módulos (8M); o raio do arco superior da faixa
branca será de oito módulos e meio (8,5M).

Vll — A largura da faixa branca será de meio módulo (0,5M).

Vlll — As letras da legenda Ordem e Progresso serão escritas em côr verde. Serão colocadas no meio da
faixa branca, ficando, para cima e para baixo, um espaço igual em branco. A letra P ficará sôbre o diâmetro
vertical do circulo. A distribuição das demais letras far—se—a conforme a indicação do Anexo nº 2. As letras ªl.,,»
palavra Ordem e da palavra Progresso terão um têrço de módulo (0,33lVl) de altura. A largura dessas letras será
de três décimos de módulo (0,30M). A altura da letra da conjunção E será de três décimos de módulo (0,30M). A
largura dessa letra será de um quarto de módulo (0,25M).

IX — As estrelas serão de 5 (cinco) dimensões: de primeira, segunda, terceira, quarta e quinta grandezas.
Devem ser traçadas dentro de circulos cujos diâmetros são: de três décimos de módulo (0,30M) para as de
primeira grandeza; de um quarto de módulo (0,25M) para as de segunda grandeza; de um quinto de módulo
(0,20M) para as de terceira grandeza; de um sétimo de módulo (0,14M) para as de quarta grandeza; e de um
décimo de módulo ((),1OM) para a de quinta grandeza.

X — As duas faces devem ser exatamente iguais, com a faixa branca inclinada da esquerda para a direita
(do observadorque olha a faixa de frente), sendo vedado fazer uma face como avêsso da outra.

SEÇÃO lll

Do Hino Nacional

Art. 6º O Hino Nacional é composto da música de Francisco Manoel da Silva e do poema de Joaquim
Osório Duque Estrada, de acordo com o que dispõem os Decretos nº 171. de 20 de ianeiro de 1890. e nº 15,67%.
de 6 de setembro de 1922, conforme consta dos Anexos números 3, 4, 5, 6, e 7.

Parágrafo único. A marcha batida, de autoria do mestre de música Antão Fernandes, integrará as
http:/!www.planaltogov.br/ccivil_OBlleis!L5700.htm 229
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instrumentações de orquestra e banda, nos casos de execução do Hino Nacional, mencionados no inciso I do
art. 25 desta lei, devendo ser mantida e adotada a adaptação vocal, em fá maior, do maesr 3lberto
Ne omuceno. Folha

,
,,p Proc. Nº » ira; ; tº ,

SEÇÃO IV Leonardo ã,“? *
spc Ribeiro

R tem
Das Armas Nacionais

Art. ?º As Armas Nacionais são as instituídas pelo Decreto nº 4 de 19 de novembro de 1889 com a
alteração feita pela Lei nº 5.443, de 28 de maio de 1968 (Anexo nº 8).

Art. 8º A feitura das Armas Nacionais deve obedecer à proporção de 15 (quinze) de altura por 14
(quatorze) de largura, e atender as seguintes disposições:

l - o escudo redondo será constituído em campo azul-celeste, contendo cinco estrelas de prata, dispostas
na forma da constelação Cruzeiro do sul, com a bordadura do campo perfilada de ouro, carregada de estrelas de
prata em número igual ao das estrelas existentes na Bandeira Nacional; (Redacão dada pela Lei nº 8.421, de
t992

ll - O escudo ficara pousado numa estrêla partida—gironada, de 10 (dez) peças de sinopla e ouro, bordada
de 2 (duas) tiras, a interior de goles e a exterior de ouro.

lll - O todo brocante sôbre uma espada, em pala, empunhada de ouro, guardas de blau, salvo a parte do
centro, que é de goles e contendo uma estrela de prata, figurará sôbre uma coroa formada de um ramo de cafe
frutificado, à destra, e de outro de fumo florido, à sinistra, ambos da própria côr, atados de blau, ficando o
conjunto sôbre um resplendor de ouro, cujos contornos formam uma estréia de 20 (vinte) pontas.

IV - Em listel de blau, brocante sôbre os punhos da espada, inscrever-sea, em ouro, a legenda República
Federativa do Brasil, no centro, e ainda as expressões "15 de novembro", na extremidade destra, e as
expressões "de 1889", na sinistra.

SEÇÃO V

Do Sêlo Nacional

Art. 9º O Sêlo Nacional será constituído, de conformidade com o Anexo nº 9, por um circulo
" ''''' representando uma esfera celeste, igual ao que se acha no centro da Bandeira Nacional, tendo em volta as
palavras República Federativa do Brasil. Para a feitura do Sêlo Nacional observar—se-áo seguinte:

I - Desenham-se 2 (duas) circunferências concêntricas, havendo entre os seus raios a proporção de 3
(três) para 4 (quatro).

ll - A colocação das estrelas, da faixa e da legenda Ordem e Progresso no círculo inferior obedecerá as
mesmas regras estabelecidas para a feitura da Bandeira Nacional.

lll - As letras das palavras República Federativa do Brasil terão de altura um sexto do raio do círculo
inferior, e, de largura, um sétimo do mesmo raio.

CAPÍTULO lll

Da Apresentação dos Símbolos Nacionais

SEÇÃO |

Da Bandeira Nacional

Art. 10. A Bandeira Nacional pode ser usada em tôdas as manifestações do sentimento patriótico dos «

brasileiros, de caráter oficial ou particular.

http:/lwww.planaltogov.brlccivil_03lleis/L5700.htm 3/9
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Art. 11. A—Bandeira Nacional pode ser apresentada:
l *— Hasteada em mastro ou adriças, nos edificios públicos ou particulares, templos, campos de esporte,

escritórios,, salas de aula, auditórios, embarcações, ruas e praças, e em qualquer lugar em que lhe seja
assegurado o devido respeito;

ll — Distendida e sem mastro, conduzida por aeronaves ou balões, aplicada sôbre parede ou presa a um
cabo horizontal ligando edificios, árvores, postes ou mastro;

lll — Reproduzida sôbre paredes, tetos, vidraças, veiculos e aeronaves;

lV - Compondo, com outras bandeiras, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

V — Conduzida em formaturas, desfiles, ou mesmo individualmente;

Vl — Distendida sôbre ataúdes, até a ocasião do sepultamento.

Art. 12. A Bandeira Nacional estará permanentemente no tôpo de um mastro especial plantado na Praça
dos Três Poderes de Brasília, no Distrito Federal, como simbolo perene da Pátria e sob a guarda do povo
brasileiro.

& tº A substituição dessa Bandeira será feita com solenidades especiais no tº domingo de cada mês,
devendo o novo exemplar atingir o topo do mastro antes que o exemplar substituido comece a ser arriado.

5 2“ Na base do mastro especial estarão inscritos exclusivamente os seguintes dizeres:

Sob a guarda do povo brasileiro, nesta Praça dos Três Poderes, a Bandeira sempre no alto.

— visão permanente da Pátria.

ºl.lã.lll' l'“ l E |.“. l:

Art. 13. Hasteia—se diariamente a Bandeira Nacional e a do Mercosul: (Redacao dada pela Lei nº 12.157.
de 2009).

I — No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República;

ll — Nos edificios-sede dos Ministérios;

lll - Nas Casas do Congresso Nacional;

lv — No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos e nos
Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; (Redação dada gaia Lei nº
5.812, de 1972).

V — Nos edifícios—sededos poderes executivo, legislativo e judiciário dos Estados, Territórios e Distrito
Federal;

Vl - Nas Prefeituras e Câmaras Municipais;

Vll — Nas repartições federais, estaduais e municipais situadas na faixa de fronteira;

Vlll — Nas Missões Diplomáticas, Delegações junto a Organismo internacionais e Repartições Consulares
de carreira respeitados os usos locais dos paises em que tiverem sede.

lX — Nas unidades da Marinha Mercante, de acordo com as Leis e Regulamentos da navegação, policia
naval e praxes intemacionais.

Art. 14. Hasteia—se, obrigatoriamente, a Bandeira Nacional, nos dias de festa ou de luto nacional, em
tôdas as repartições públicas, nos estabelecimentos de ensino e sindicatos.

http:/lwww.planalto.gov.brlccivil_i)3lleis/L5700.htm 4/9
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Parágrafo único. Nas escolas públicas ou particulares, é obrigatório o hasteament'êpisalenuda _,
Nacional, durante o ano letivo, pelo menos uma vez por semana. prºc. Nº C? " '

Art. 15. A Bandeira Nacional pode ser hasteada e arriada & Qualquer hora do dia ou dãºhãÉºWW Ribªs“?

% iº Normalmente faz-se o hasteamento as 8 horas e o arriamento às 18 horas.

& 2D No dia 19 de novembro, Dia da Bandeira, 0 hasteamento e realizado às 12 horas, com solenidades
especiais.

% 3º Durante a noite a Bandeira deve estar devidamente iluminada.

Art. 16. Quando várias bandeiras são hasteadas ou arriadas simultâneamente, a Bandeira Nacional é a
primeira a atingir o tope e a ultima a dêle descer.

Art. t?“. Quando em funeral, a Bandeira fica a meio-mastro ou a meia-adriça. Nesse caso, no hasteamento
ou arriamento, deve ser levada inicialmente até o topa.

Parágrafo único. Quando conduzida em marcha, indica-se o luto por um laço de crepe atado junto a lança.

Art. 18. Hasteia—se a Bandeira Nacional em funeral nas seguintes situações, desde que não coincidem
com os dias de festa nacional:

l - Em todo 0 Pais, quando o Presidente da República decretar luto oficial;

ll - Nos edificios-sede dos poderes legislativos federais, estaduais ou municipais, quando determinado
pelos respectivos presidentes, por motivo de falecimentode um de seus membros;

lll - No Supremo Tribunal Federal, nos Tribunais Superiores, nos Tribunais Federais de Recursos, nos
Tribunais de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e nos Tribunais de Justiça
estaduais, quando determinado pelos respectivos presidentes, pelo falecimento de um de seus ministros,
desembargadores ou conselheiros. (Redacao dada beta Lei nº 5.812, de 19?2i.

lV - Nos edificios-sede dos Governos dos Estados, Territórios, Distrito Federal e Municípios, por motivo
do falecimento do Governador ou Prefeito, quando determinado luto oficial pela autoridade que o substituir;

V - Nas sedes de Missões Diplomáticas, segundo as normas e usos do pais em que estão situadas.

Art. 19. A Bandeira Nacional, em tôdas as apresentações no território nacional, ocupa lugar de honra,
compreendido como uma posição:

l — Central ou a mais próxima do centro e à direita dêste, quando com outras bandeiras, pavilhões ou
estandartes, em linha de mastros, panóplias, escudos ou peças semelhantes;

ll — Destacada a frente de outras bandeiras, quando conduzida em formaturas ou desfiles;

lll — A direita de tribunas, púlpitos, mesas de reunião ou de trabalho.

Parágrafo único. Considera-se direita de um dispositivo de bandeiras a direita de uma pessoa colocada
junto a êle e voltada para a rua, para a platéia ou de modo geral, para o público que observa o dispositivo.

Art. 20. A Bandeira Nacional, quando não estiver em uso, deve ser guardada em local digno.

Art. 21. Nas repartições públicas e organizações militares, quando a Bandeira é hasteada em mastro
colocado no solo, sua largura não deve ser maior que 1/5 (um quinto) nem menor que 1/7 (um sétimo) da altura
do respectivomastro.

Art. 22. Quando distendida e sem mastro, coloca—se a Bandeira de modo que o lado maior fique na
horizontal e a estrela isolada em cima, não podendo ser ocultada, mesmo parcialmente, por pessoas sentadas

httptl/wwwplanaltogov.br/ccivil_03lleis/L5700.htm
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em suas imediações.

fArt. 28. A Bandeira Nacional nunca se abate em continência.

SEÇÃO ll

Do Hino Nacional

Art. 24. A execução do Hino Nacional obedecerá às seguintes prescrições:
I —- Será sempre executado em andamento metronômico de uma seminima igual a 120 (cento e vinte);

ll — É obrigatória a tonalidade de si bemol para a execução instrumental simples;

lll - Far—se—á o canto sempre em uníssono;

lV — Nos casos de simples execução instrumental tocar-se-á a música integralmente, mas sem repetição;
nos casos de execução vocal, serão sempre cantadas as duas partes do poema;

V — Nas continências ao Presidente da República, para fins exclusivos do Cerimonial Militar, serão
executados apenas a introdução e os acordes finais, conforme a regulamentaçãoespecífica.

Art. 25. Será o Hino Nacional executado:

l - Em continência a Bandeira Nacional e ao Presidente da República, ao Congresso Nacional e ao
Supremo Tribunal Federal, quando incorporados; e nos demais casos expressamente determinados pelos
regulamentos de continênciaou cerimônias de cortesia intemacional;

ll - Na ocasião do hasteamento da Bandeira Nacional, previsto no parágrafo único do art. 14.

% tº A execução será instrumental ou vocal de acôrdo com o cerimonial previsto em cada caso.

& 2º É vedada a execução do Hino Nacional, em continência, fora dos casos previstos no presente artigo.

ê Bº Será facultativa a execução do Hino Nacional na abertura de sessões cívicas, nas cerimônias
religiosas a que se associe sentido patriótico, no inicio ou no encerramento das transmissões diárias das
emissoras de rádio e televisão, bem assim para exprimir regozijo público em ocasiões festivas.

% 4ª Nas cerimônias em que se tenha de executar um Hino Nacional Estrangeiro, êste deve, por cortesia,
precedero Hino Nacional Brasileiro.

SEÇÃO lll

Das Armas Nacionais

Art. 26, É obrigatório o uso das Annes Nacionais;

l — No Palácio da Presidência da República e na residência do Presidente da República;

ll — Nos edificios-sede dos Ministérios;

lll — Nas Casas do Congresso Nacional;

lV — No SupremoTribunal Federal, nos Tribunais Superiores e nos Tribunais Federais de Recursos;

V - Nos edificios—sede dos podêres executivo, legislativo e judiciário dos Estados, Territórios e Distrito
Federal;

Vl — Nas Prefeituras e Câmaras Municipais;

Vil - Na frontaria dos edifícios das repartições públicas federais;

http:/[www.planaltogovbrlcciviljãll ei le5T00.htm
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Vlll — nos quartéis das forças federais de terra, mar e ar e das Policias Militares e Corposªªã gªbeiros

Militares, nos seus armamentos, bem como nas fortalezas e nos navios de guerra; (Redacao d a eta Lei nº
8.421, de 1992)

lX - Na frontaria ou no salão principal das escolas públicas;

X — Nos papéis de expediente, nos convites e nas publicações oficiais de nível federal.

SEÇÃO IV

Do Sêlo Nacional

Art. 27. O Sêlo Nacional será usado para autenticar os atos de govemo e bem assim os diplomas e
certificados expedidos pelos estabelecimentos de ensino oficiais ou reconhecidos.

CAPÍTULO IV

Das Côres Nacionais

Art. 28. Consideram—secôres nacionais o verde e o amarelo.

Art. 29. As Côres nacionais podem ser usadas sem quaisquer restrições, inclusive associadas a azul e
branco.

CAPÍTULOv

Do respeito devido a Bandeira Nacional e ao Hino Nacional

Art. 30. Nas cerimônias de hasteamento ou arriamento, nas ocasiões em que a Bandeira se apresentar
em marcha ou cortejo, assim como durante a execução do Hino Nacional, todos devem tomar atitude de
respeito, de pé e em silêncio, o civis do sexo masculino com a cabeça descoberta e os militares em
continência, segundo os regulamentosdas respectivas corporações.

Parágrafo único. É vedada qualquer outra toma de saudação.

Art. 31. São consideradas manifestações de desrespeito à Bandeira Nacional, e portanto proibidas:

______

l — Apresenta-la em mau estado de conservação.

ll — Mudar—lhe a forma, as cores, as proporções, o distico ou acrescentar—lheoutras inscrições;

lll — Usa—la como roupagem, reposteiro, pano de bôca, guarnição de mesa, revestimento da tribuna, ou
como cobertura de placas, retratos, painéis ou monumentos a inaugurar;

lV - Reproduzi—la em rótulos ou invólucros de produtos expostos a venda.

Art. 32. As Bandeiras em mau estado de conservação devem ser entregues a qualquer Unidade Militar,

para que sejam incineradas no Dia da Bandeira, segundo o cerimonial peculiar.

Art. 33. Nenhuma bandeira de outra nação pode ser usada no Pais sem que esteja ao seu lado direito, de
igual tamanho e em posição de realce, a Bandeira Nacional, salvo nas sedes das representações diplomáticas
ou consulares.

Art. 34. É vedada a execução de quaisquer arranjos vocais do Hino Nacional, a não ser o de Alberto
Nepomuceno; igualmente não será permitida a execução de arranjos artisticos instrumentais do Hino Nacional

que não sejam autorizados pelo Presidente da República, ouvido o Ministério da Educação e Cultura.

CAPÍTULO Vl

Das Penalidades

http:/!www.planaltogov.brlccivil__03/leis/L5700.htm
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Art. 35 — A violação de qualquer disposição desta Lei, excluidos os casos previstos no art. 44 do Decreto—
lei nº 898 de 29 de setembro de 1969, é considerada contravenção, sujeito o infrator a pena de multa de uma a
quatro vezes o maior valor de referência vigente no Pais, elevada ao dobro nos casos de reincidência. Redação
dada Deia Lei nº 6.913. de 1981).

Art. 38 — O processo das infrações a que alude o artigo anterior obedecerá ao rito previsto para as
contravenções penais em geral. (Redação dada beta Lei nº 6.913, de 198“.

CAPÍTULOVil

Disposições Gerais

Art. 37. Haverá nos Quartéis-Generais das Forças Armadas, na Casa da Moeda, na Escola Nacional de
Música, nas embaixadas, legações e consulados do Brasil, nos museus históricos oficiais, nos comandos de
unidades de terra, mar e ar, capitanias de portos e alfândegas, e nas prefeituras municipais, uma coleção de
exemplares—padrãodos Símbolos Nacionais, afim de servirem de modelos obrigatórios para a respectiva feitura,
constituindo o instrumento de confronto para a aprovação dos exemplares destinados à apresentação, procedam
ou não da iniciativa particular.

Art. 38. Os exemplares da Bandeira Nacional e das Armas Nacionais não podem ser postos à venda, nem
distribuidos gratuitamente sem que tragam na tralha do primeiro e no reverso do segundo a marca e o endereço
do fabricante ou editor, bem como a data de sua feitura.

Art. 39. É obrigatório o ensino do desenho e do significado da Bandeira Nacional, bem como do canto e da
interpretação da letra do Hino Nacional em todos os estabelecimentos de ensino, públicos ou particulares, do
primeiro e segundo graus.

Parágrafo único: Nos estabelecimentos públicos e privados de ensino fundamental, é obrigatória a
execução do Hino Nacional uma vez por semana. ilnciuido pela Lei nº 12.031, de 2009).

Art. 40“ Ninguém podera ser admitido no serviço público sem que demonstre conhecimento do Hino“
Nacional.

Art. 41. O Ministério da Educação e Cultura fará a edição oficial definitiva de tôdas as partituras do Hino
Nacional e bem assim promoverá a gravação em discos de sua execução instrumental e vocal, bem como de
sua letra declamada.

Art. 42. incumbe ainda ao Ministério da Educação e Cultura organizar concursos entre autores nacionais
para a redução das partituras de orquestras do Hino Nacional para orquestras restritas.

Art. 43. O Poder Executivo regulará os pormenores de cerimonial referentes aos Símbolos Nacionais.

Art. 44. O uso da Bandeira Nacional nas Forças Armadas obedece as normas dos respectivos
regulamentos, no que não colidir com a presente Lei.

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, ficando revogadas a de nº 5.389, de 22 de
fevereiro de 3968, a de nº 5.443 de 28 de maio de 1988, e demais disposições em contrário.

Brasilia, 1 de setembro de 19“; 150º da independência e 83º da República.
EMÍLIO e. MÉDiCl
AifredoBuzaid
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1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI Nº 14.485 19/07/2007 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente
Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do
Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 102/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto nº 50.023/2008- Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo,
relativamente ao disposto nos arts 20 a 60 desta Lei. (W)PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei nº 14.617/2007 — Revoga o inciso II do art 70 desta Lei., (ver documento)
Lei nº 15.320/2010 — Revoga a alínea " a" do inciso LXIX do art. 70 desta Lei, (y—er

documento)
Lei nº 15.342/2010 — Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 70 desta Lei. (lª:
desªtentº)
— Decreto nº 49.133/2008 « Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que trata
esta Lei.
- Decreto nº 51.228/2010 — Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei.
- Decreto nº 54.788/2014 — Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta Lei.
— Ação Direta de Inçonstitucionalidade nº 994.09.229.553-6 — Por meio do Acórdão publicado
em 12/11/2010, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta,
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 90 o feriado do
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece—se que a referida decisão não transitou em
julgado DOC 24/11/2010 p 99 c. 1.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0229553— 02. 2009. 8.26 0000 Por meio do Acórdão
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou
extinta sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Industria de Panificação e
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei
13.707/2003, posteriormente revogada por esta Lei. Por fim; esclarece—se que a referida
decisão transitou em julgado em 20/01/2011. DOC 10/12/2014 p. 101 c. 1.
Lista de alterações desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007
(PROJETO DE LEI Nº 102/07)

(TODOS OS SRS. VEREADORES)
Censo/ida & LegisfaçãoMunicipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Município de São Patric, e da outras
providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o & Tº de artigo 42 da Lei Orgânica do
Municipio de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. iº Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas,
eventos e feriados do Municipio de São Paulo.

CAPÍTULO l

oo CALENDARIODE EVENTOS

Art. 2º O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais,
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos
municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município.

Art. 3º Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluidos no Calendário
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos:

l - incremento do turismo;
ll — conservação e desenvolvimentodas tradições folclóricas brasileiras;
lll - recreação popular;
lv - desenvolvimentodas atividades econômicas, da indústria e do comércio;

V — estímulo à exportação de produtos nacionais.
Art. 4º Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São

Paulo de cada ano:
| - as festividades da Semana da Pátria;
ll » as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo;

lll - os festejos carnavalescos;
lV - as festas de Natal, Fim-de—Ano e da Primavera.
Art. Sº Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo

até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1º de
janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte.

Art. 6º Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Municipio de
São Paulo deverão utilizar-se do slogan “São Paulo Capital da Gastronomia”, quando de sua
divulgação.

ispo Ribeiro



CCLXIlI - 12 de novembro:
a) o Dia do Supermercado;
b) o Dia das Federações Esportivas de São Paulo;
CCLXiV - 15 de novembro:
o Dia do Piqueri;
CCLXV - 16 de novembro:
o Dia do não Fumar, evento promovido pelos órgãos próprios da Prefeitura Municipal

de São Paulo, principalmente nos estabelecimentos da rede municipal de ensino, onde serão
feitas breves preleções a respeito dos malefícios do fumo;

CCLXVl — 18 de novembro:
o Dia do ConselheiroTutelar;
CCLXVH - 19 de novembro:
a) o Dia do Bairro de Vita Matilde;

b) o Dia do Tênis de Mesa, sendo que a efeméride deverá ser comemorada com a
realização de eventos, palestras, seminários, debates e exposições sobre a modalidade
esportiva, promovidos pela Prefeitura;

CCLXVlll - 20 de novembro:
a) o Dia do Profissional de Estética;
b) a prova pedestre Zumbi dos Palmares, nas modalidades masculino e feminino,

devendo a mesma ficar postergada para o primeiro domingo subsequente quando a data retro
referida cair em dia útil, cabendo ao Poder Executivo envidar esforços, inclusive junto à
iniciativa privada e definir a premiação;

c) o Dia da Cultura Afro—Brasileira;

CCLXIX — 21 de novembro:
o Dia da Saudade do Jornalista Falecido, data da morte de Libero Badaró;
CCLXX - 22 de novembro:

o Dia do Líbano;
CCLXX! — 23 de novembro:
o Dia Mundial da Aquarela;
CCLXXll — 25 de novembro:
a) o Dia do Grajaú;

b) o Dia do Bairro de Vila Matilde;
CCLXXlll - 26 de novembro:
o Dia da Aquática Paulista;
CCLXXlV- 27 de novembro:
a) o Dia das Artes Marciais, que será celebrado com reuniões, competições e

apresentações, voltadas para os iniciantes e profissionais, com o objetivo de difundir o esporte;
b) o Dia da Padroeira de Vila Nova Cachoeirinha— Nossa Senhora das Graças;
c) o Dia do Jardim Guanhembu, sendo essa data reconhecida como o marco inicial de

sua denominação, constituindo a sociedade civil, atraves de entidades representativas do
bairro, comissão organizadora do evento comemorativo e enoarregando—se de comunicar ao
Poder Público Municipal, no mês que antecede a sua realização, o rol de providências a serem
por elas adotadas, bem como sugerir logradouros a serem liberados às comemorações, sendo
que o evento deverá constituir-se de atividades esportivas, ecológicas e comunitárias que
promovam a integração da população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentam a
Câmara Municipal de São Paulo Lei 14,485 de 19/07/2007
Secretaria de Documentação

,
Página 29 de 45
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Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo e

dos Estandartes Representativos das Corporações responsáveis pela segurança do cidadão.
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ATO 1025/08

Dispõe sobre a cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de São
Paulo, do Município de São Paulo e dos Estandartes Representativas das Corporações
responsáveis pela segurança do cidadão.

CONSIDERANDO a incorporação à rotina de atividades da Câmara Municipal de São
Paulo da realização mensal de cerimônia de hasteamento das Bandeiras Nacional, do
Estado de São Paulo, do Municipio de São Paulo e dos Estandartes Representativas das
Corporações responsáveis pela segurança do cidadão;

CONSIDERANDO a necessidade de fixar os parâmetros essenciais para a realização do
evento;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 5.700, de lº de setembro de 1971, e
suas alterações;

A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por iei, RESOLVE:

Art. lº Será realizada mensalmente no Auditório Externo Freitas Nobre, cerimônia de
hasteamento das Bandeiras Nacional, do Estado de São Paulo, e do Municipio de São
Paulo.
:; lº Poderão ser hasteados também os Estandartes Representativos das Corporações
responsáveis pela segurança do cidadão.
% 20 Nos meses em que houver recesso parlamentar, a cerimônia poderá ser
suspensa, a critério da Presidência.

Art. 20 O Presidente da Câmara Municipal de São Paulo procederá a abertura da
cerimônia. —

Parágrafo único. Na ausência do Presidente, este será substituído pelos demais
Membros da Mesa, segundo a ordem de sucessão, ou por autoridade por ele
designada.

Art. 33 Compete a Equipe de Cerimonial — CCI—4 a organização do evento e, sob
orientação da Presidência, a expedição de convites a autoridades e representantes da
sociedade civil.

Art. 40 Durante a cerimônia deverá ser executado o Hino Nacional.
Parágrafo único. Poderão ser executados outros hinos em comemoraçao a datas Civicas
ou representativas.

Art. Sº Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
São Paulo, 06 de junho de 2008.
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PARECER Nº 4032015 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
JUSTIÇA E LEGtSLAÇÃO PARTICIPATIVAAO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nª 0003/15

Trata—se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, que visa
dispor sobre a comemoração do dia da bandeira.

0 projeto estabelece que no dia 19 de novembro, ou no próximo dia útil possivel, antes do
inicio da sessão ordinária e com a apresentação da Bandeira Nacional, será realizada a
execução dos hinos Nacional e da Bandeira,

Segundo se depreende da justificativa, o projeto tem por objetivo instituir evento a ser
realizado antes do inicio da Sessão Plenária deste Parlamento, distinto, portanto, da
ocorrência regular do hasteamento solene da Bandeira Nacional realizado pelo cerimonial
desta Casa e também do hasteamento previsto pelo art. 15, 5 2º da Lei Federal nº 5.700, de
01 de setembro de 1971.

Desta forma, a propositura pretende instituir norma procedimental afeta ao Regimento
Interno desta Casa, de natureza semelhante à contida no art. 137 do Regimento interno.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação.

Com efeito, o projeto encontra amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, Vll, 232, IV, e 237,
parágrafo único, l, todos do Regimento Interno desta Câmara.

A aprovação do projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros da
Câmara, nos termos do art. 40, é 3”, XV, da Lei Orgânica do Município.

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de inserir o objeto do
presente projeto de resolução como alteração no Regimento Interno desta Casa, adequando
a proposta à melhor técnica de redação legislativa,

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CQNSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇAOÁÃôRTICIP , , ODE RESOLUÇAO Nº 0003l15.

ab il de 1991 da Câmara Municipal de São Paulo
e a outras providências.

ACmaraM »

OLX/â:a ugicip ªº dªsArt 1º Fica inserido o artigo 138 A à Resolução nº 2, de 26 de abril de 1991, com a seguinte
redação:

“Art. 138 A. A Sessão Plenária do dia 19 de novembro, ou do próximo dia útil
RELCOM mediatamente possivel, será precedida da execução, com a apresentação da
415/2015 Bandeira Nacional, dos hinos Nacional e da Bandeira Nacional”. (NR)

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 68244000 www.camarasggovbr
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Art. 2º As despesas da presente Resolução correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias suplementadasse necessário.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L ' ; » Participativa, em 3» ªyâªfªlªâími

GEORc/QÃTO

KM
SANDRA TADEU,“
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PARECER ª DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE RESOLUÇÃONº 03I2015.

O nobre Vereador Toninho Paiva propôs o Projeto de Resolução 3/2015, que dispõe
sobre a comemoração ao dia da Bandeira do Brasil no âmbito da Câmara Municipal de São
Paulo e dá outras providências, A iniciativa pretende estabelecer a data de 19 de novembro, ou
o próximo dia útil possivel, para que esta Edilidade comemore O dia com a execução dos hinos
Nacional e da Bandeira no inicio da Sessão Ordinária.

Argumenta o autor que, não obstante esta Casa de Leis já realize a solenidade de
hasteamento da Bandeira, o objetivo é estabelecer, em Sessão Plenária, o marco comemorativo
da data histórica em que se presta homenagem à instituição da bandeira nacional republicana.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se pela
legalidade do projeto, contudo apresentou um texto substitutivo com a finalidade de “inserir O

objeto do presente projeto de resolução como alteração do Regimento Interno desta Casa,
adequando a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa” (Parecer 402/2015 da Comissão de

Constituição, Justiça e Legislação Participativa).

Oportuno destacar a importância da iniciativa, fazendo com que O Legislativo Municipal
dedique parte da Sessão Plenária para a comemoração anual ao Dia da Bandeira, manifestando
solenemente a deferência a este simbolo fundamental da construção da identidade do povo
brasileiro. Por todo exposto, esta Comissão consigna voto favorável ao projeto, nos termos do
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

PAR AULO
PARECER Nº 1062/2015

,,
DA COMISSÃO DE EDUC , O, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 312015.

O presente Projeto de Resolução, de autoria do nobre Vereador Toninho Paiva, dispõe sobre a
comemoração ao dia da Bandeira do Brasil no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade na
forma de substitutivo a fim de melhor adequa—lo as normas legislativas.
A Comissão de Administração Pública se manifestou favoravelmente ao substitutivo apresentado
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (CCJLP)
Trata-se de utilizar-se da data comemorativa ao dia da Bandeira do Brasil, 19 de novembro ou no
primeiro dia útil subsequente, para realizar ato comemorativo com a execução dos hinos Nacional
e da Bandeira no inicio da sessãoiordinària.
Justifica o autor que tal ato serve para fortalecer O símbolo nacional, em que pese a regular
solenidade de “hasteamento da Bandeira Nacional” efetuado pelo Cerimonial da Casa, o presente
Projeto de Resolução pretende instituir a data como marco comemorativo para que se realize o
ato de homenagem no inicio da sessão plenária juntamente com a audição dos hinos Nacional e
da Bandeira, no próprio dia 19 de novembro ou no próximo dia útil subsequente.
O presente projeto visa o fortalecimentode um simbolo naçional, nesse sentido traz no seu bojo o
fito de contribuir para o fortalecimentodo sentimento patr' e o sentimento de nação. O Brasil tem
uma forte tradição pacifista, e na maior cidade do pais e se sentimento é muito presente, por essa
razão a propositura contribui para trazer a baila esse entimento nacionalista tão em desuso no
país após o fim do periodo de exceção que tomou o nta da nação brasileira e transformou o

Assim, favorável e o parecer w , ,,e???“ (:?:/W &oawmwãçadrªao (ªki. Qtª €*“ (&

EUSãU, ABRlEL — Relator

TONl HO VESPOLl
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CAMARA&URICWAL DE mas
SÃO PAULO ªº“ ªº“ª“

; Dani;e No 3 ;;;;as; %

PAR 435333 E

1182! i ª

PARECER Nº ªº 5
DA COMISSÃO DE FINANÇ

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃONº 032015 º
-

— ;;

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Toninho
Paiva, visa dispor sobre a comemoração ao dia da Bandeira do Brasil no âmbito da
Câmara Municipal de São Paulo.

O projeto estabelece que no dia 19 de novembro, ou no próximo dia útil
possivel, com a apresentação da Bandeira Nacional, serão executados os hinos
Nacional e da Bandeira no início da sessão ordinária.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
exarou pareçer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de “inserir o
objeto do presente projeto de resolução como alteração no Regimento interno desta
Casa, adequando a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa".

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário

Favorável portanto é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão
de Constituição Justiça e Legislação Participativa. ,? ª ªSala da Comissao de Finanças e Orçamento em i,/% Í ;Q'ffKM»;iªi;

Ver. Auréli Nomura Ver. Milton Leite
É

Ver;_Jair Fatto

[J 3 &i %

“Más—Ota Ver. Ricardo Nunes
_; RELcoM

122772015

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319—900 fone(li)3396—4000 www.camaraaggovbr Pági dei
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ÁlggARA MUNICIPAL DE

SAO PAULo ,
Papel para informação, rubricado comofolha nº !Ú;

do processo nº 03-0003 de 2015 02Í0112017 (ª)

ÃSGP — 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

RF 1
Técnico Adminíªstríetivo

SGP.21







CÃlgI'ARA arrumamDE
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SAO PAULO
Papel para informação, rubricadocomo fotha nº ..

“K;.“
................

do prºcesso mªggõªà .............. de 20 45 ..........
123%

;
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(a) já? "
,»

?WâàewgwMªriªA SGPS?»

Sr. Supervisor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

SGPZZ

A sorº.—22

Sr. Supervisor,

Conforme soiicitado pelo RDS nº 13-166/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

“<$/&& ir!?

r/ÃM
UBIRAJARA DE FARIAS &RESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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SESSÃO: 031 -SE
DATA: 0710612017
FL: 47 DE 56

CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO _ SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

— “PR SIZOIS, do Vereador TONINHO PAIVA (PR). Dispõe sobre a comemoração
ao Dia da Bandeira do Brasil no âmbito da Câmara Municipai de São Paulo, e dá outras

providências. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS. Aprovação mediante voto favorável da

maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma —- PSDB) —- Em discussão. Não há oradores

Inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PR 3/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominai de votação,

manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado. Vai a promuigaçâo.



do processo nº 0ª - 3 de 2015 09/06Í2017 (ª)-

CÃMARA MUNICIPAL DE
02 ,?SAO PAULO Papel para informação, rubricadocomo folha nº ª 2

_ m
Má iaálââzoti

51 ;

ÃSGP - 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de Resolução foi aprovado em votação
única na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa de folha(s) nº gi 45 ; 5 na Blª
Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura em 07 de junho de 2017.

Encaminhe os presentes autos para a promulgação da
Resolução

09/06/2017
, l ª?“ *

» ,

_
€“:

* Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SCRZ
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
RESOLUÇÃO Nº 16 DE 07 DE JUNHO DE 2017

(PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 03/15)
(VEREADOR TONINHO PAIVA —— PR)

Insere art. 138-A à Resolução nº 2,
de 26 de abril de 1991, da Câmara
Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. 10 Fica inserido o art. 138—A à Resolução nº 2, de 26 de abril
de 1991, com a seguinte redação:

“Art. 138—A. A Sessão Plenária do dia 19 de novembro, ou do
próximo dia útil imediatamente possível, será precedida da
execução, com a apresentação da Bandeira Nacional, dos hinos
Nacional e da Bandeira Nacional." (NR)

Art. 20 As despesas da presente resolução correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017.

.

Presidente

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,
em 08 de junho de 2017.

íÉWWW ”ª”
BRENO GA D LMAN

Secretário Ger arlamentar
fi

ARS/jcss.
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CÃIªARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
(”ªn Í ””"" ”». “:? “

"““—< '“ "w '
P)

do processo nº ( 3% 5,3" «? de20 £“
,

”ª?”? ] (:”/fifa ] Ã ? (a)

. %
Pape! para ínfomação, rubricadocomo folha nº ..,íºªº'x %..........................

RAFAEL NASC'FMÉNTO BARRETO
Téc co ªrgônistrativn

M“

A SGP—33 — Senhor Supervisor,

Processo encerrado para esta Unidade.
Para arquivamento.
SGP-23, 21f0612017.
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CÃªARAMNJCIML DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº 26
do processo 03—3 de 2015 22/06/2017 /X€? !

ª”! «um—. ª;»"ª'ww
M

André de Oliveira Leonardo
'RF 11226

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 23/02/2017
Arquivado novamente em 22/06/2017
Com 26 fls.
O Funcionário

“&

3"M”
«" MWM“ *W” '“

André de Oliveira Leonardo
RF 11226

PalácioAnchíeta ViadutoJacareí,100 São Pau10«SP CEPO1319—9OO fone(11)33964000 www.camaraspigovbr
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Folha nª ªªª do processo
nº eaw—gs de ªªª—

Lizia ªcfsh o
RF. 11,02

CAs/gama anamaria; DE
SAO PAULO

PRESIDÉNCIA

COMUNICADO

Informo ao Plenário que a Resolução nº 16/2017, que trata da
comemoração do dia da Bandeira do Brasil no âmbito da Câmara Municipal de São

»»»»» — Paulo, advinda do projeto de resolução nº 03/2015, de autoria do Nobre Vereador
Toninho Paiva, deverá ser republicada por não se tratar de matéria de alteração do
Regimento Interno desta Casa de Leis, que envolveria necessariamente 02 (duas)
votações.

Isto porque o texto foi votado em discussão única e o substitutivo da
4————————A— Comissão Permanente, estando em desconformidade com a matéria, não foi

apreciado, tendo sido votado o texto original da propositura em questão, a qual sim
ensejou a promulgação do projeto de resolução nº 03/2015.

Assim sendo, corrija—se a nota taquigráfica da Sessão em que foi
o,

****** , aprovado o projeto de resolução nº 03/2015 e republique-se a Resolução nº 16/2017 na
forma do texto correto.

São Paulo, 21 de setembro de 2017.

'

pressente—wª

PalácioAnohieta «ViadutoJacarei, 100 São Paulo-SP CEPO1319-900 fone(11)33964000 www.camaraspgovbr
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RF: 18.353

CÃIªARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

RESOLUÇÃO Nº 16 DE 07 DE JUNHO DE 2017
(PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 03/15)
(VEREADOR TONINHO PAIVA — PR)

Dispõe sobre a comemoração ao
Dia da Bandeira do Brasil no
âmbito da Câmara Municipal de
São Paulo, e da' outras
providências.

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve:

Art. 10 Na Câmara Municipal de São Paulo, em comemoração ao
Dia da Bandeira do Brasil, anualmente, no dia 19 de novembro ou no próximo
dia útil possivel, com a presença da Bandeira do Brasil, serão executados oshinos Nacional e da Bandeira no início da Sessão Ordinária.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2017.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,
em 28 de setembro de 2017.

B
ª'
No GA LMAN

Secretário Ge el Parlamentar

ARS/jcss.



RETIRRATIFICAÇÃO

Publicada no Diário Oficial de

29 l 09 I 201 7

página 121 , col. 3ªl4ª
Conferido: &&ÉÃÉAÃÉÁ

JOSÉ CRISTINOSOUZA SANTOS
Técnico Administrativo







CÃIEARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
W,.

Papel para informação, rubricadocomo foiha nº .....31 .........................
f***—«a“":: ..» : W,de processo nº ..03-003 ............. dezo15.......... ca...!..... 10.../..2o17 (a: ªªªmªªªªíªªw

JOSÉ CRISTINOSOUZA SANTOS
Técnico Administrativo

Á SGP—33 — Senhor Supervisor,

Processo encerrado para esta Unidade.
Para arquivamento.
SGP—23, 03110201 7.
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documemºís) rubricadº€s> soh
nº W efcih eir: mºm ão
sºb nº.-352— ; ! !

Gãâª ªªi. ?AV )

Técnico M”
RF: 11.329



CÁMARA MUNICIPAL DE

Eªi?
,

SÃO PAULO Papel para informação rubricado como foilºhanº —32— do
i".

Processo 03—3 de 2015, 04%10/2017. C* ªªª?” PA:“R$“; ”gaªrª
RF: 11.329 —

Após conferência, verificamos a necessidade de correção das 8
ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento:

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência
Juntada incompleta.

SGP. 21 -26- verso (ausência de identificação e
assinatura ! rubrica)

Numeração de folha incompleta.SGP' 23 "30' (ausência de assinatura ! rubrica)

São Paulo, 041101201?
'ê

Ciro S. P. Montau
TécnicoAdministrativo - RF.:

A SGP. 21:
Senhor Supervisor,

Encaminhamos o(s) voiume(s) do processo para regularização,
conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formuiário retro, sendo que
qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral.
Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção.
Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento.

São Paulo, 04/10/2017
ária—:x

fã,/ía
Prestes Filho

ConsultorTécnico L gisiativo - História
Supervisor do Arquivo Geral — SGP-33
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